
DECRETO Nº 154/2026
De 10 de março de 2026

Regulamenta  a  Lei  nº  751,  de  13  de 
junho  de  2025,  que  institui  a  Política 
Pública  de  Incentivo  à  Criação  e 
Implementação da Moeda Social Digital 
“Bricelet”  (B$)  e  do  Banco  Social 
Digital  de  São Cristóvão  (BSD),  e  dá 
outras providências.

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ESTADO DE  
SERGIPE, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 53 da Lei Orgânica do 
Município e o art. 11 da Lei nº 751, de 13 de junho de 2025,

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a economia local, promover 
a  inclusão  financeira  da  população  e  estimular  a  circulação  de  recursos  no 
território  do  Município  de  São  Cristóvão,  por  meio  de  instrumentos  de 
desenvolvimento  econômico  solidário  e  de  incentivo  ao  comércio  de 
proximidade,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Moeda Social Digital “Bricelet” (B$) e 

o Banco Social Digital de São Cristóvão (BSD), com o objetivo de promover 
inclusão  financeira,  fortalecimento  da  economia  local  e  redução  das 
desigualdades sociais no Município.

Art. 2º A  Política  Pública  da  Moeda  Social  Digital  “Bricelet”  constitui 
instrumento  de  desenvolvimento  econômico  local,  inclusão  financeira  e 
fortalecimento  do comércio  de  proximidade,  destinando-se  prioritariamente  à 
circulação de recursos no território do Município de São Cristóvão.

Parágrafo  único. A  implementação  da  moeda  social  deverá  estimular  a 
geração  de  renda,  o  empreendedorismo  local,  a  economia  solidária  e  a 
ampliação do acesso da população a serviços financeiros.
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Art. 3º A Moeda Social Digital “Bricelet” (B$) consiste em conta digital 
pré-paga de uso restrito no Município de São Cristóvão, operacionalizada por 
meio de aplicativo eletrônico ou cartão magnético.

Art. 4º A Moeda  Social  Digital  “Bricelet”  (B$)  possui  lastro  integral  e 
paridade de 1:1 (um para um) com o Real (R$), mantido em conta de reserva 
específica.

Art. 5º A circulação da Moeda Social Digital “Bricelet” (B$) é restrita ao 
território do Município de São Cristóvão.

CAPÍTULO II

DO BANCO SOCIAL DIGITAL DE SÃO CRISTÓVÃO
Art. 6º O Banco Social Digital de São Cristóvão constitui-se como arranjo 

de pagamento pré-pago, nos termos da Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro de 
2013, observadas as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil.

Art. 7º A gestão administrativa do Banco Social Digital de São Cristóvão 
poderá ser exercida diretamente pelo Poder Executivo municipal ou por entidade 
gestora  parceira,  preferencialmente  Organização  da  Sociedade  Civil  (OSC), 
mediante instrumento jurídico próprio, observado o disposto na Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 8º O responsável pela gestão do Banco Social Digital de São Cristóvão 
terá as seguintes competências:

I. coordenar a operacionalização do Banco Social Digital;
II. aprovar o planejamento anual e os relatórios de gestão financeira;
III. implementar o Microcrédito Produtivo Orientado (MPO);
IV. formalizar propostas de crédito e acompanhar operações concedidas;
V. promover educação financeira e capacitação em gestão;
VI. sistematizar indicadores de impacto social e circulação da moeda;
VII. elaborar relatórios trimestrais de transparência;
VIII. prestar suporte técnico a usuários e comerciantes;
IX. gerir o Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC);
X. divulgar a relação atualizada de estabelecimentos credenciados.

Art. 9º Os recursos provenientes de taxas administrativas serão depositados 
em conta específica mantida em instituição financeira oficial.
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CAPÍTULO III

DA OPERACIONALIZAÇÃO
Art. 10. A abertura  de  conta  no Banco  Social  Digital  ocorrerá  de  forma 

simplificada mediante apresentação de:

I. Carteira de Identidade Nacional (CIN);
II. comprovante de situação cadastral regular no CPF;
III. comprovante de situação cadastral ativa no CNPJ, quando aplicável;
IV. comprovante de residência emitido até 30 dias antes da abertura da 

conta ou declaração de residência.

Parágrafo único. A validação cadastral deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 dia útil.

Art. 11. Benefícios,  programas  e  projetos  sociais  do  Município  de  São 
Cristóvão poderão ser pagos por meio da Moeda Social Digital “Bricelet” (B$), 
observado o disposto na legislação específica de cada programa.

Art. 12. Em caso de falecimento do correntista, o saldo remanescente será 
liberado  aos  herdeiros  mediante  apresentação  de  alvará  judicial  ou  escritura 
pública de inventário.

Art. 13. A lista  de  estabelecimentos  credenciados  será  disponibilizada  no 
aplicativo, no portal institucional ou em outros canais oficiais.

Art. 14. O saldo não utilizado integralmente permanecerá disponível  para 
uso nos períodos subsequentes.

Art. 15. A  utilização  da  Moeda  Social  Digital  “Bricelet”  priorizará 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços sediados no Município de 
São Cristóvão, previamente credenciados junto ao Banco Social Digital.

§ 1º O  credenciamento  de  estabelecimentos  observará  critérios  de 
transparência, igualdade de acesso e regularidade fiscal.

§ 2º O  Município  poderá  promover  programas  de  incentivo  ao 
credenciamento de pequenos empreendedores locais.

CAPÍTULO IV

DOS CORRENTISTAS
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Art. 16. O  Banco  Social  Digital  atenderá  aos  seguintes  perfis  de 
correntistas:

I. Pessoa  física:  moradores  do  município,  para  fins  de  consumo no 
comércio local e pagamento de contas em B$;

II. Pessoa  jurídica:  empresas  privadas  que  desejem  pagar  aos  seus 
empregados auxilios/benefícios com a B$;

III. Comerciante:  pessoa  jurídica,  autônomos,  pessoa  física  que 
comercializa produto no território em B$;

IV. Servidor público municipal: agente público da prefeitura, para fins de 
recebimento de benefícios e consumo local em B$;

V. Beneficiário:  pessoa  que  recebe  auxílio/benefício  da  União,  do 
Estado de Sergipe e/ou do Município de São Cristóvão/SE em B$, 
para uso em estabelecimentos credenciados;

VI. Empregado:  pessoa  física  que  recebe  auxilio/benefício  de  pessoa 
jurídica privada em B$;

VII. Turistas/Visitantes:  pessoas  em  trânsito  pelo  município,  para 
consumo no comércio local e pagamento de contas em B$.

CAPÍTULO V

DAS TAXAS ADMINISTRATIVAS
Art. 17. Para fins deste Decreto, considera-se:

I. Taxa Administrativa para Venda (TAV);
II. Taxa Administrativa para Resgate (TAR).

Art. 18. Ficam  estabelecidos  os  seguintes  percentuais  de  taxas 
administrativas:
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Correntista TAV TAR
Servidor público municipal 0% Vedado
Beneficiário 0% Vedado
Empregado de empresa 
privada 0% Vedado

Pessoa física 0% 0%
Pessoa jurídica (privada) 0% 0%
Turista/Visitante 0% 0%
Comerciante 4% 2%

Parágrafo único. É vedada a conversão de B$ para Real para servidores, 
beneficiários e empregados.

Art. 19. A conversão de valores de B$ para R$ será imediata.

Art. 20. Entre os dias 25 e 30 de cada mês, o comerciante poderá solicitar 
conversão sem incidência de TAR.

CAPÍTULO VI

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS
Art. 21. Os  valores  arrecadados  com  taxas  administrativas  constituem 

receitas decorrentes da prestação de serviços.

Art. 22. Os recursos arrecadados serão destinados prioritariamente a:

I. manutenção e operação do Banco Social Digital;
II. fortalecimento da circulação da moeda social;
III. programas de educação financeira;
IV. investimentos em tecnologia e gestão;
V. apoio ao microcrédito;
VI. financiamento de programas sociais municipais.

Art. 23. A  Moeda  Social  Digital  “Bricelet”  poderá  ser  utilizada  como 
instrumento de execução de programas, benefícios e incentivos instituídos pelo 
Município de São Cristóvão.

§ 1º Poderão ser operacionalizados por meio da moeda social, dentre outros:
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I. programas de transferência de renda municipal;
II. benefícios eventuais da assistência social;
III. programas de incentivo ao comércio local;
IV. políticas de apoio ao empreendedorismo e à economia solidária;
V. programas de incentivo à cultura, ao esporte e ao turismo;
VI. políticas públicas de segurança alimentar e nutricional.

§ 2º A  utilização  da  moeda  social  de  que  trata  o  caput  deste  artigo 
dependerá  de  regulamentação  específica  ou  ato  administrativo  do  Poder 
Executivo.

§ 3º Os recursos destinados aos programas executados por meio da moeda 
social  deverão  observar  as  respectivas  dotações  orçamentárias  e  a  legislação 
financeira aplicável.

Art. 24. A  aplicação  dos  recursos  será  acompanhada  por  relatórios 
trimestrais.

Art. 25. Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ abrir conta 
bancária específica para arrecadação e contabilização dos recursos.

Art. 26. Os recursos não poderão ser utilizados para finalidades diversas das 
previstas neste Decreto.

CAPÍTULO VII

DA GOVERNANÇA, DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA
Art. 27. A  gestão  do  Banco  Social  Digital  observará  os  princípios  da 

legalidade, eficiência, transparência e responsabilidade fiscal.

Art. 28. A operacionalização da moeda social deverá assegurar mecanismos 
de governança e monitoramento de resultados.

Art. 29. A  gestão  deverá  divulgar  periodicamente,  em  meio  eletrônico 
oficial do município, informações sobre:

I. usuários cadastrados;
II. estabelecimentos credenciados;
III. volume de transações;
IV. recursos movimentados;
V. valores arrecadados em taxas administrativas.
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Art. 30. A política pública da Moeda Social Digital “Bricelet” será objeto de 
avaliação periódica quanto aos seus resultados econômicos e sociais.

§ 1º A avaliação considerará, entre outros indicadores:

I. circulação da moeda social no território municipal;
II. impacto no comércio local;
III. geração de renda e inclusão financeira;
IV. alcance dos programas sociais vinculados.

§ 2º Os resultados das avaliações deverão ser apresentados anualmente ao 
Comitê Gestor da Moeda Social.

Art. 31. Serão elaborados relatórios trimestrais  de desempenho e  impacto 
social da política pública da Moeda Social Digital “Bricelet”.

Art. 32. As operações  poderão  ser  submetidas  a  auditoria  administrativa, 
financeira ou operacional.

Art. 33. O tratamento de dados pessoais observará a Lei Geral de Proteção 
de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018).

CAPÍTULO VIII

DO COMITÊ GESTOR DA MOEDA SOCIAL
Art. 34. Fica  instituído  o  Comitê  Gestor  da  Moeda  Social  Digital 

“Bricelet”.

Art. 35. Compete ao Comitê Gestor:

I. acompanhar a implementação da política pública;
II. avaliar impactos econômicos e sociais;
III. propor aperfeiçoamentos normativos;
IV. acompanhar indicadores de circulação da moeda.

Art. 36. O Comitê Gestor será composto por representantes de:

I. SEPLAN;
II. SEMFAZ;
III. SEMDET;
IV. SEGOV;
V. SEMAS
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VI. entidade gestora do Banco Social Digital, quando houver;
VII. representantes do comércio local;
VIII. representantes da sociedade civil.

§ 1º A coordenação caberá à SEPLAN.

§ 2º Os membros serão designados por ato do Prefeito.

Art. 37. A participação no Comitê Gestor será considerada serviço público 
relevante e não remunerado.

Art. 38. O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre.

Art. 39. Poderão  ser  convidados  especialistas  e  representantes  de 
instituições públicas ou privadas para participar das reuniões.

CAPÍTULO IX

DOS CANAIS DE ATENDIMENTO
Art. 40. O Banco Social Digital disponibilizará:

I. aplicativo e internet banking;
II. canais institucionais e redes sociais oficiais.

Art. 41. O Serviço  de Atendimento ao Consumidor  –  SAC destina-se  ao 
recebimento de informações, reclamações e cancelamentos.

Art. 42. O atendimento presencial poderá ser realizado em unidades físicas 
de atendimento situadas no Município.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 43. O  Poder  Executivo  poderá  editar  normas  complementares  e 

manuais operacionais.

Art. 44. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos operacionais após 30 dias.

Município de São Cristóvão, 10 de março de 2026, 436º da Fundação da 
Cidade, 204º da Independência e 137º da República.
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JÚLIO NASCIMENTO JÚNIOR
Prefeito Municipal

MARCOS ANTONIO DE AZEVEDO SANTANA
Secretário Municipal de Governo e Gestão

ELDRO CARDOSO DA FRANÇA
Secretário Municipal do Planejamento, Orçamento, Inovação e Tecnologia

CLAUDIO DA HORA PASSOS
Secretário Municipal da Fazenda

SEI 2026.0020.000000031-7 
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